
TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS CONTINUADOS SEM DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA

  

Processo  25380 .002461/2022- 34

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação  de serviços de manutenção  preventiva e  co rretiva dos equipamentos da marca Beckman Coulter,
confo rme condições, quantidades e  exigências estabelecidas neste  instrumento :

ITEMDESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO Unidade
de Medida  Quantidade

1 Contratação  dos serviços de manutenção  preventiva para os equipamentos da
marca Beckman Coulter, conforme descritos no  Anexo  II deste  Termo de Referência. Serviço 3

2 Contratação  dos serviços de manutenção  co rretiva para os equipamentos da
marca Beckman Coulter, conforme descritos no  Anexo  II deste  Termo de Referência. Serviço 6

1.2. Localização :

ITEMDESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO Endereço Responsável Catser SGA

1
Cytof lex S
BC04017 da
RPT08D

RPT08D -Av. Augusto de Lima, 1715
-Barro Preto - Belo Horizonte/MG –
CEP: 30190-002 -IRR - Fiocruz

Nome:  Ana Carolina Campi
Azevedo
SIAPE: 2182234
E-mail:ana.azevedo@fiocruz.br
Telefone:

16314  4462

2
Cytof lex S
AD03004 da
RPT08I

RPT08I -Rua da Beira n. 7671 Bairro
Lagoa – Porto Velho -Rondônia -
Fiocruz

Nome:Juliana Pavan Zuliani
Siape:1726461
E-mail:juliana.zuliani@fiocruz.br
Telefone: 69 9231-4132

16314  4463

3
Cytof lex LX
AD42036 da
RPT08L

RPT08L - Rua Prof. Algacyr Munhoz
Mader 3775, Cidade Industrial de
Curit iba, PR. Campus do TECPAR -
ICC/Fiocruz

Nome:Priscila Mazzocchi Hiraiwa
Siape:1994092
E-mail:priscila.hiraiwa@fiocruz.br
Telefone:43 9955-7060

16314  4463

1.3 O objeto  tem a natureza de serviço  especializado  de manutenção  preventiva e  co rretiva em cada equipamento  da marca
Beckman Coulter descrito  nesse documento .

1.4 Os quantitativos e  respectivos códigos dos itens são  os discriminados na tabela acima.

1.5 A presente  contratação  ado tará como reg ime de execução  po r Preço  Unitário  ao  ser realizada a manutenção  preventiva
– será pago  em parcela única o  serviço  mediante  do  envio  da o rdem de serviço  do  engenheiro  e  do  relató rio  da Fiscal
técnica do  contrato  de cada unidade onde os equipamentos estão  instalados, esse procedimento  também é realizado  caso
seja realizada alguma manutenção  co rretiva. Nesse contrato  as manutenções co rretivas são  po r demanda, só  é  realizado  o
pagamento  da Manutenção  co rretiva se  fo r executada.

1.6 O prazo  de vigência da contratação  é  de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do  Termo  de Contrato  ato
contínuo  à assinatura da Contratada – em virtude da adoção  do  Sistema Eletrônico  de Info rmações (SEI/FIOCRUZ),
pro rrogável na fo rma do  artigo  107 da Lei n°14.133/2021.

1.7 Qualquer divergência entre  especificações do  serviço  do  ComprasNet / SIASG / CATMAT / SGA e o  Termo  de
Referência, prevalecerá às especificações constantes do  Termo  de Referência.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1  Justificativa e  objetivo  da contratação  encontram-se po rmenorizados em Tópico  específico  dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste  Termo  de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
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A descrição  da so lução  como um todo , encontra-se  po rmenorizada em tópico  específico  dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste  Termo  de Referência e  abrange a abrange a prestação  do  serviço  de manutenção  Preventiva e
co rretiva nos equipamentos da marca Beckman Coulter descrito s nesse documento

 

4 . DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se  de serviço  especializado , continuado , a ser contratado  mediante  Inexig ibilidade art. 74 , inciso  I da Lei
14 .133/2021.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do  Decreto  n° 9.507, de 21 de setembro  de 2018,
não  se  constituindo  em quaisquer das atividades, previstas no  art. 3º  do  aludido  decreto , cuja execução  indireta é  vedada.

4.3. A prestação  dos serviços não  gera vínculo  empregatíc io  entre  o s empregados da Contratada e  a Administração
Contratante , vedando-se qualquer relação  entre  estes que caracterize pessoalidade e  subordinação  direta.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Confo rme Estudos Preliminares, o s requisito s da contratação  abrangem o  seguinte:

5.1.1 As manutenções têm como objetivo  possibilitar o  aumento  da vida útil dos equipamentos descrito s no  documento . 
Estes equipamentos estão  instalados: nas platafo rmas de Citometria de Fluxo  da Rede de Platafo rmas Tecno lóg icas da
Fiocruz.

5.1.2. Considerando  que a empresa a ser contratada possui exclusividade de mercado  no  Brasil, não  fo i possível a
realização  de uma pesquisa de mercado , sendo  a Beckman Coulter o  único  fo rnecedor dos serviços e  peças aos quais se
almeja contratar.

5.2. Além dos pontos acima, o  adjudicatário  deverá apresentar declaração  de que tem pleno  conhecimento  das condições
necessárias para a prestação  do  serviço  como requisito  para celebração  do  contrato .

 

6 . CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. A presente  contratação  não  incide critério s de sustentabilidade.

 

7. EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução  do  objeto  seguirá a seguinte  dinâmica:

7.1.1. Os serviços serão  realizados para manutenção  Preventiva confo rme estabelecido  entre  o  so lic itante  e  a empresa
contratada e  para manutenção  co rretiva sempre que fo r necessário  para cada equipamento , no  contrato  constam duas
co rretivas po r demanda para cada equipamento . Uma preventiva anual para cada equipamento .

7.1.2. A empresa contratada fo rnecerá todo  material necessário  para manutenção  preventiva.

7.2. O prazo  de execução  dos serviços será de início  imediato , caso  seja necessário  realização  de manutenção  co rretiva
em algum equipamento . Para a manutenção  preventiva o  so lic itante  vai determinar a melhor data para realização  da
manutenção .

7.3. Para a perfeita execução  dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar o s materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílio s necessários, nas quantidades estimadas e  qualidades, promovendo  sua substituição  quando  necessário

7.4. Info rmações relevantes para o  dimensionamento  da proposta

 

8 . MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS                                                            
                                                                                                   

8.1. A assistência técnica preventiva consistirá em 01 (uma) visita anual para cada equipamento , na qual serão  efetuadas
limpeza e  lubrificação  do  aparelho , troca das peças recomendadas no  kit de manutenção  preventiva anual, verificação  do
alinhamento  dos lasers, braços robó ticos, sistema de fluxo , verificação  da po tência dos lasers e  checagem geral dos
resultados e  operação  do  equipamento  após a ro tina de manutenção  preventiva.

                                            

9 . DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

9.1. A avaliação  de execução  do  objeto  será realizada pelo  fiscal técnico  do  contrato , e  aferido  através da o rdem de
serviço  emitida pela Contratada, devendo  haver o  redimensionamento  no  pagamento  com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

9.1.1.Não  produzir o s resultados, deixar de executar, ou não  executar com a qualidade mínima exig ida as atividades
contratadas; ou

9.1.2. Deixar de utilizar materiais e  recursos humanos exig idos para a execução  do  serviço , ou utilizá-lo s com qualidade ou
quantidade inferio r à demandada.

9.2. Após aferição  da execução  contratual, será emitido  relató rio  do  fiscal técnico  do  contrato , com a auto rização  do
respectivo  pagamento .

9.3. Nos termos do  item 1, do  Anexo  VIII-A da Instrução  Normativa SEGES/MP nº  05, de 2017, será indicada a retenção
ou g losa no  pagamento , proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo  das sanções cabíveis, caso  se  constate  que
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a Contratada:

9.3.1. Não  produziu os resultados aco rdados;

9.3.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não  as executou com a qualidade mínima exig ida;

9.3.3. Deixou de utilizar o s materiais e  recursos humanos exig idos para a execução  do  serviço , ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferio r à demandada.

 

10 . OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exig ir o  cumprimento  de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de aco rdo  com as cláusulas do  instrumento
contratual e  o s termos de sua proposta;

10.2. Exercer o  acompanhamento  e  a fiscalização  dos serviços, po r servido r especialmente designado , ano tando  em
reg istro  próprio  as falhas detectadas, indicando  dia, mês e  ano , bem como o  nome dos empregados eventualmente
envo lvidos, e  encaminhando  os apontamentos à auto ridade competente  para as providências cabíveis;

10.3. No tificar a Contratada po r escrito  da oco rrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no
curso  da execução  dos serviços, fixando  prazo  para a sua co rreção , certificando-se que as so luções po r e la propostas
sejam as mais adequadas;

10.4. Pagar à Contratada o  valo r resultante  da prestação  do  serviço , no  prazo  e  condições estabelecidas neste  Termo  de
Referência;

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o  valo r da No ta Fiscal/Fatura da contratada, no  que couber, em
confo rmidade com a leg islação  vigente .

10.6. Não  praticar atos de ingerência na administração  da Contratada, tais como:

10.6.1 Exercer o  poder de mando  sobre os empregados da Contratada, devendo  reportar-se  somente aos prepostos ou
responsáveis po r e la indicados, exceto  quando  o  objeto  da contratação  previr o  atendimento  direto , tais como nos
serviços de recepção  e  apo io  ao  usuário ;

10.6.2. direcionar a contratação  de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.6.3. promover ou aceitar o  desvio  de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante  a utilização  destes em
atividades distintas daquelas previstas no  objeto  da contratação  e  em relação  à função  específica para a qual o  trabalhador
fo i contratado ; e

10.6.4. considerar o s trabalhadores da Contratada como co laboradores eventuais do  próprio  ó rgão  ou entidade responsável
pela contratação , especialmente para efeito  de concessão  de diárias e  passagens.

10.7. Fo rnecer po r escrito  as info rmações necessárias para o  desenvo lvimento  dos serviços objeto  do  contrato ;

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento ;

10.9. Cientificar o  ó rgão  de representação  judicial da Advocacia-Geral da União  para adoção  das medidas cabíveis quando
do  descumprimento  das obrigações pela Contratada;

10.10. Assegurar que o  ambiente  de trabalho , inclusive seus equipamentos e  instalações, apresentem condições adequadas
ao  cumprimento , pela contratada, das no rmas de segurança e  saúde no  trabalho , quando  o  serviço  fo r executado  em suas
dependências, ou em local po r e la designado .

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar o s serviços confo rme especificações deste  Termo  de Referência e  de sua proposta, com a alocação  dos
empregados necessários ao  perfeito  cumprimento  das cláusulas contratuais, além de fo rnecer e  utilizar o s materiais e
equipamentos, ferramentas e  utensílio s necessários, na qualidade e  quantidade mínimas especificadas neste  Termo  de
Referência e  em sua proposta;

11.2. Reparar, co rrig ir, remover ou substituir, às suas expensas, no  to tal ou em parte , no  prazo  fixado  pelo  fiscal do
contrato , o s serviços efetuados em que se  verificarem vícios, defeito s ou inco rreções resultantes da execução  ou dos
materiais empregados;

11.3. Responsabilizar-se  pelos vícios e  danos deco rrentes da execução  do  objeto , bem como por todo  e  qualquer dano
causado  à União  ou à entidade federal, devendo  ressarcir imediatamente a Administração  em sua integ ralidade, ficando  a
Contratante  auto rizada a descontar da garantia, caso  exig ida no  edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o  valo r
co rrespondente aos danos so fridos;

11.4. Utilizar empregados habilitados e  com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em confo rmidade
com as no rmas e  determinações em vigo r;

11.5. Vedar a utilização , na execução  dos serviços, de empregado  que seja familiar de agente  público  ocupante de cargo
em comissão  ou função  de confiança no  ó rgão  Contratante , nos termos do  artigo  7° do  Decreto  n° 7.203, de 2010;

11.6. Quando  não  fo r possível a verificação  da regularidade no  Sistema de Cadastro  de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao  seto r responsável pela fiscalização  do  contrato , até  o  dia trinta do  mês seguinte  ao  da
prestação  dos serviços, o s seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e  à Dívida Ativa da União ; 3) certidões que comprovem a regularidade perante  a
Fazenda Municipal ou Distrital do  domicílio  ou sede do  contratado ; 4) Certidão  de Regularidade do  FGTS – CRF; e  5)
Certidão  Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, confo rme alínea "c" do  item 10.2 do  Anexo  VIII-B da IN SEGES/MP
n. 5/2017;

11.7. Comunicar ao  Fiscal do  contrato , no  prazo  de 24 (vinte  e  quatro ) ho ras, qualquer oco rrência anormal ou acidente  que
se verifique no  local dos serviços.
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11.8. Prestar todo  esclarecimento  ou info rmação  so lic itada pela Contratante  ou po r seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso , a qualquer tempo , ao  local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução  do  empreendimento .

11.9. Paralisar, po r determinação  da Contratante , qualquer atividade que não  esteja sendo  executada de aco rdo  com a boa
técnica ou que ponha em risco  a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.10. Promover a guarda, manutenção  e  vig ilância de materiais, ferramentas, e  tudo  o  que fo r necessário  à execução  dos
serviços, durante  a vigência do  contrato .

11.11. Promover a o rganização  técnica e  administrativa dos serviços, de modo  a conduzi-lo s eficaz e  efic ientemente, de
aco rdo  com os documentos e  especificações que integ ram este  Termo  de Referência, no  prazo  determinado .

11.12. Conduzir o s trabalhos com estrita observância às no rmas da leg islação  pertinente , cumprindo  as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo  sempre limpo  o  local dos serviços e  nas melhores condições de segurança, hig iene e
disciplina.

11.13. Submeter previamente, po r escrito , à Contratante , para análise  e  aprovação , quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do  memorial descritivo .

11.14. Não  permitir a utilização  de qualquer trabalho  do  menor de dezesseis anos, exceto  na condição  de aprendiz  para os
maio res de quato rze anos; nem permitir a utilização  do  trabalho  do  menor de dezo ito  anos em trabalho  no turno , perigoso
ou insalubre;

11.15. Manter durante  toda a vigência do  contrato , em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação  e  qualificação  exig idas na lic itação ;

11.16. Cumprir, durante  todo  o  período  de execução  do  contrato , a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado  da Previdência Social, bem como as reg ras de acessibilidade previstas na leg islação , quando
a contratada houver se  beneficiado  da preferência estabelecida pela Lei nº  13.146, de 2015.

11.17. Guardar sig ilo  sobre todas as info rmações obtidas em decorrência do  cumprimento  do  contrato ;

11.18. Arcar com o  ônus deco rrente  de eventual equívoco  no  dimensionamento  dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto  aos custos variáveis deco rrentes de fato res futuros e  incertos, tais como os valo res providos com o  quantitativo  de
vale  transporte , devendo  complementá-los, caso  o  previsto  inicialmente em sua proposta não  seja satisfató rio  para o
atendimento  do  objeto  da lic itação , exceto  quando  ocorrer algum dos eventos arro lados nos incisos do  art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

11.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito  federal, estadual ou municipal, as no rmas de segurança da
Contratante;

11.20. Prestar o s serviços dentro  dos parâmetros e  ro tinas estabelecidos, fo rnecendo  todos os materiais, equipamentos e
utensílio s em quantidade, qualidade e  tecno log ia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, no rmas e  leg islação ;

11.21. Assegurar à CONTRATANTE, as exigências contratuais previstas na leg islação  vigente .

11.21.1. O direito  de propriedade intelectual dos produtos desenvo lvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo  após o  recebimento  de cada parcela, de fo rma permanente, permitindo  à
Contratante  distribuir, alterar e  utilizar o s mesmos sem limitações;

11.21.2. Os direito s auto rais da so lução , do  pro jeto , de suas especificações técnicas, da documentação  produzida e
congêneres, e  de todos os demais produtos gerados na execução  do  contrato , inclusive aqueles produzidos po r terceiros
subcontratados, ficando  pro ibida a sua utilização  sem que exista auto rização  expressa da Contratante , sob pena de multa,
sem prejuízo  das sanções civis e  penais cabíveis.

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não  será admitida a subcontratação  do  objeto  lic itató rio .

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão , c isão  ou inco rporação  da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisito s de habilitação  exig idos na lic itação  o rig inal; sejam mantidas as
demais c láusulas e  condições do  contrato ; não  haja prejuízo  à execução  do  objeto  pactuado  e  haja a anuência expressa da
Administração  à continuidade do  contrato .

 

14 . CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. O acompanhamento  e  a fiscalização  da execução  do  contrato  consistem na verificação  da confo rmidade da
prestação  dos serviços, dos materiais, técnicas e  equipamentos empregados, de fo rma a assegurar o  perfeito
cumprimento  do  ajuste , que serão  exercidos po r um ou mais representantes da Contratante , especialmente designados, na
fo rma dos art. 117 da Lei nº  14.133, de 2021.

14.2. A confo rmidade do  material/técnica/equipamento  a ser utilizado  na execução  dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o  documento  da Contratada que contenha a relação  detalhada deles, de aco rdo  com o  estabelecido  neste
Termo  de Referência, info rmando  as respectivas quantidades e  especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
fo rma de uso .

14.3. A verificação  da adequação  da prestação  do  serviço  deverá ser realizada com base nos critério s previstos neste
Termo  de Referência.

14.4. A fiscalização  do  contrato , ao  verificar que houve subdimensionamento  da produtividade pactuada, sem perda da
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qualidade na execução  do  serviço , deverá comunicar à auto ridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração  dos valo res contratuais previstos
no  artigo  125 da Lei nº  14.133, de 2021.

14.5. O representante  da Contratante  deverá promover o  reg istro  das oco rrências verificadas, ado tando  as providências
necessárias ao  fie l cumprimento  das cláusulas contratuais, confo rme o  disposto  nos §§ 1º , 2º  e  3º  do  art. 117 da Lei nº
14.133, de 2021.

14.6. O descumprimento  to tal ou parcial das obrigações e  responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação
de sanções administrativas, previstas neste  Termo  de Referência e  na leg islação  vigente , podendo  culminar em rescisão
contratual, confo rme disposto  nos artigos 155 e  156 da Lei nº  14.133, de 2021.

14.7. As atividades de gestão  e  fiscalização  da execução  contratual devem ser realizadas de fo rma preventiva, ro tineira e
sistemática, podendo  ser exercidas po r servido res, equipe de fiscalização  ou único  servido r, desde que, no  exercício
dessas atribuições, fique assegurada a distinção  dessas atividades e , em razão  do  vo lume de trabalho , não  comprometa o
desempenho  de todas as ações relacionadas à Gestão  do  Contrato .

14.8. Durante  a execução  do  objeto , o  fiscal técnico  deverá monito rar constantemente o  nível de qualidade dos serviços
para evitar a sua degeneração , devendo  intervir para requerer à CONTRATADA a co rreção  das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

14.9. O fiscal técnico  deverá apresentar ao  preposto  da CONTRATADA a avaliação  da execução  do  objeto  ou, se  fo r o
caso , a avaliação  de desempenho  e  qualidade da prestação  dos serviços realizada.

14.10. Em hipó tese alguma, será admitido  que a própria CONTRATADA materialize  a avaliação  de desempenho  e
qualidade da prestação  dos serviços realizada.

14.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação  do  serviço  com menor nível de confo rmidade,
que poderá ser aceita pelo  fiscal técnico , desde que comprovada a excepcionalidade da oco rrência, resultante
exclusivamente de fato res imprevisíveis e  alheios ao  contro le  do  prestador.

14.12. As disposições previstas nesta c láusula não  excluem o  disposto  no  Anexo  VIII da Instrução  Normativa SLTI/MP nº
05, de 2017, aplicável no  que fo r pertinente  à contratação .

14.13. A fiscalização  de que trata esta c láusula não  exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante  terceiros, po r qualquer irregularidade, ainda que resultante  de imperfeições técnicas, vícios redibitó rio s, ou
emprego  de material inadequado  ou de qualidade inferio r e , na oco rrência desta, não  implica co rresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gesto res e  fiscais, de confo rmidade com o  art. 120 da Lei nº  14.133, de 2021.

 

'15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1. A emissão  da No ta Fiscal/Fatura deve ser precedida do  recebimento  definitivo  dos serviços, nos termos abaixo .

15.2. No  prazo  de até  05 (cinco ) co rridos do  adimplemento  da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação  comprobató ria do  cumprimento  da obrigação  contratual;

15.3. O recebimento  provisó rio  será realizado  pelo  fiscal técnico  e  seto rial ou pela equipe de fiscalização  após a entrega
da documentação  acima, da seguinte  fo rma:

15.3.1. A contratante  realizará inspeção  minuciosa de todos os serviços executados, po r meio  de pro fissionais técnicos
competentes, acompanhados dos pro fissionais encarregados pelo  serviço , com a finalidade de verificar a adequação  dos
serviços e  constatar e  re lacionar o s arremates, re toques e  revisões finais que se  fizerem necessários.

15.3.1.1. A Contratada fica obrigada a reparar, co rrig ir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no  todo  ou em
parte , o  objeto  em que se  verificarem vícios, defeito s ou inco rreções resultantes da execução  ou materiais empregados,
cabendo  à fiscalização  não  atestar a última e/ou única medição  de serviços até  que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no  Recebimento  Provisó rio .

15.3.1.2. O recebimento  provisó rio  também ficará sujeito , quando  cabível, à conclusão  de todos os testes de campo  e à
entrega dos Manuais e  Instruções exig íveis.

15.3.2. No  prazo  de até  10 (dez) dias co rridos a partir do  recebimento  dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou
a equipe de fiscalização  deverá elaborar Relató rio  Circunstanciado  em consonância com suas atribuições, e  encaminhá-lo
ao  gesto r do  contrato .

15.3.2.1. quando  a fiscalização  fo r exercida po r um único  servido r, o  relató rio  circunstanciado  deverá conter o  reg istro , a
análise  e  a conclusão  acerca das oco rrências na execução  do  contrato , em relação  à fiscalização  técnica e  administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo  encaminhá-los ao  gesto r do  contrato  para recebimento  definitivo .

15.3.2.2. Será considerado  como ocorrido  o  recebimento  provisó rio  com a entrega do  relató rio  circunstanciado  ou, em
havendo  mais de um a ser fe ito , com a entrega do  último .

15.3.2.3. Na hipó tese de a verificação  a que se  refere  o  parág rafo  anterio r não  ser procedida tempestivamente, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o  recebimento  provisó rio  no  dia do  esgo tamento  do  prazo .

15.4. No  prazo  de até  10 (dez) dias co rridos a partir do  recebimento  provisó rio  dos serviços, o  Gesto r do  Contrato  deverá
providenciar o  recebimento  definitivo , ato  que concretiza o  ateste  da execução  dos serviços, obedecendo  as seguintes
diretrizes:

15.4.1. Realizar a análise  dos relató rios e  de toda a documentação  apresentada pela fiscalização  e , caso  haja irregularidades
que impeçam a liquidação  e  o  pagamento  da despesa, indicar as c láusulas contratuais pertinentes, so lic itando  à
CONTRATADA, po r escrito , as respectivas co rreções;

15.4.2. Emitir Termo  Circunstanciado  para efeito  de recebimento  definitivo  dos serviços prestados, com base nos
relató rios e  documentações apresentadas; e

15.4.3. Comunicar a empresa para que emita a No ta Fiscal ou Fatura, com o  valo r exato  dimensionado  pela fiscalização .

Termo de Referência - Serv. Cont. Sem Dedic. Exc. PR/VPPCB 2311723         SEI 25380.002469/2022-09 / pg. 5



15.5. O recebimento  provisó rio  ou definitivo  do  objeto  não  exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da inco rreta execução  do  contrato , ou, em qualquer época, das garantias concedidas e  das responsabilidades
assumidas em contrato  e  po r fo rça das disposições legais em vigo r (Lei n° 10.406, de 2002).

15.6. Os serviços poderão  ser re jeitados, no  todo  ou em parte , quando  em desaco rdo  com as especificações constantes
neste  Termo  de Referência e  na proposta, devendo  ser co rrig idos/refeito s/substituídos no  prazo  fixado  pelo  fiscal do
contrato , às custas da Contratada, sem prejuízo  da aplicação  de penalidades.

 

16 . DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento  será efetuado  pela Contratante  no  prazo  de 30 (trinta) dias uteis, contados do  recebimento  da No ta
Fiscal/Fatura. O valo r referente  a prestação  do  serviço  será faturado  em parcela única após execução  do  serviço .

16.1.1. Os pagamentos deco rrentes de despesas cujos valo res não  ultrapassem o  limite  de que trata o  inciso  II do  art. 75 da
Lei 14.133, de 2021, deverão  ser efetuados no  prazo  de 05 (cinco ) dias úteis, contados da data da apresentação  da No ta
Fiscal/Fatura.

16.2. A emissão  da No ta Fiscal/Fatura será precedida do  recebimento  definitivo  do  serviço , confo rme este  Termo  de
Referência.

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigato riamente acompanhada da comprovação  da regularidade fiscal, constatada
por meio  de consulta on-line ao  SICAF ou, na impossibilidade de acesso  ao  referido  Sistema, mediante  consulta aos sítio s
eletrônicos o ficiais ou à documentação  mencionada no  art. 68 da Lei nº  14.133, de 2021.

16.3.1. Constatando-se, junto  ao  SICAF, a situação  de irregularidade do  fo rnecedor contratado , deverão  ser tomadas as
providências previstas no  do  art. 31 da Instrução  Normativa nº  3, de 26 de abril de 2018.

16.4. O seto r competente  para proceder o  pagamento  deve verificar se  a No ta Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e  essenciais do  documento , tais como:

16.4.1. o  prazo  de validade;

16.4.2. a data da emissão ;

16.4.3. o s dados do  contrato  e  do  ó rgão  contratante;

16.4.4. o  período  de prestação  dos serviços;

16.4.5. o  valo r a pagar; e

16.4.6. eventual destaque do  valo r de retenções tributárias cabíveis.

16.5. Havendo  erro  na apresentação  da No ta Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação  da despesa, o
pagamento  ficará sobrestado  até  que a Contratada providencie  as medidas saneadoras. Nesta hipó tese, o  prazo  para
pagamento  iniciar-se-á após a comprovação  da regularização  da situação , não  acarretando  qualquer ônus para a Contratante;

16.6. Nos termos do  item 1, do  Anexo  VIII-A da Instrução  Normativa SEGES/MP nº  05, de 2017, será efetuada a retenção
ou g losa no  pagamento , proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo  das sanções cabíveis, caso  se  constate  que
a Contratada:

16.6.1. não  produziu os resultados aco rdados;

16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não  as executou com a qualidade mínima exig ida;

16.6.3. deixou de utilizar o s materiais e  recursos humanos exig idos para a execução  do  serviço , ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferio r à demandada.

16.7. Será considerada data do  pagamento  o  dia em que constar como emitida a o rdem bancária para pagamento .

16.8. Antes de cada pagamento  à contratada, será realizada consulta ao  SICAF para verificar a manutenção  das condições
de habilitação  exig idas no  edital.

16.9. Constatando-se, junto  ao  SICAF, a situação  de irregularidade da contratada, será providenciada sua no tificação , po r
escrito , para que, no  prazo  de 5 (cinco ) dias úteis, regularize sua situação  ou, no  mesmo prazo , apresente  sua defesa. O
prazo  poderá ser pro rrogado  uma vez, po r igual período , a critério  da contratante .

16.10. Previamente à emissão  de no ta de empenho  e  a cada pagamento , a Administração  deverá realizar consulta ao  SICAF
para identificar possível suspensão  temporária de partic ipação  em lic itação , no  âmbito  do  ó rgão  ou entidade, pro ibição  de
contratar com o  Poder Público , bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado  o  disposto  no  art. 29, da Instrução
Normativa nº  3, de 26 de abril de 2018.

16.11. Não  havendo  regularização  ou sendo  a defesa considerada improcedente , a contratante  deverá comunicar aos
ó rgãos responsáveis pela fiscalização  da regularidade fiscal quanto  à inadimplência da contratada, bem como quanto  à
existência de pagamento  a ser efetuado , para que sejam acionados os meios pertinentes e  necessários para garantir o
recebimento  de seus crédito s.

16.12. Persistindo  a irregularidade, a contratante  deverá ado tar as medidas necessárias à rescisão  contratual nos autos do
processo  administrativo  co rrespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16.13. Havendo  a efetiva execução  do  objeto , o s pagamentos serão  realizados no rmalmente, até  que se  decida pela
rescisão  do  contrato , caso  a contratada não  regularize sua situação  junto  ao  SICAF.

16.13.1. Será rescindido  o  contrato  em execução  com a contratada inadimplente  no  SICAF, salvo  po r motivo  de
economicidade, segurança nacional ou outro  de interesse público  de alta re levância, devidamente justificado , em qualquer
caso , pela máxima auto ridade da contratante .

16.14. Quando  do  pagamento , será efetuada a retenção  tributária prevista na leg islação  aplicável, em especial a prevista no
artigo  31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do  item 6 do  Anexo  XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando  couber.
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artigo  31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do  item 6 do  Anexo  XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando  couber.

16.15. É vedado  o  pagamento , a qualquer titulo , po r serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro
societário  servido r público  da ativa do  ó rgão  contratante , com fundamento  na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente .

16.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento , desde que a Contratada não  tenha concorrido , de alguma fo rma, para
tanto , fica convencionado  que a taxa de compensação  financeira devida pela Contratante , entre  a data do  vencimento  e  o
efetivo  adimplemento  da parcela é  calculada mediante  a aplicação  da seguinte  fó rmula:

EM = I x N x VP, sendo :

EM = Encargos morató rios;

N = Número  de dias entre  a data prevista para o  pagamento  e  a do  efetivo  pagamento ; VP = Valo r da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação  financeira = 0,00016438, assim apurado :

I = (TX) I =

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

 

17. REAJUSTE

17.1. Os preços inicialmente contratados são  fixos e  irreajustáveis no  prazo  de um ano  contado  da data limite  para a
apresentação  das propostas.

17.2. Após o  interregno  de um ano , e  independentemente de pedido  da CONTRATADA, os preços iniciais serão
reajustados, mediante  a aplicação , pela CONTRATANTE, do  índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a oco rrência da anualidade, com base na seguinte  fó rmula (art. 5º  do  Decreto  n.º  1.054, de 1994):

R = V (I – Iº ) / Iº , onde:

R = Valo r do  reajuste  procurado ;

V = Valo r contratual a ser reajustado ;

Iº  = índice inicial - refere-se  ao  índice de custos ou de preços co rrespondente à data fixada para entrega da proposta na
lic itação ; I = Índice relativo  ao  mês do  reajustamento

17.3. Nos reajustes subsequentes ao  primeiro , o  interregno  mínimo  de um ano  será contado  a partir dos efeito s financeiros
do  último  reajuste .

17.4. No  caso  de atraso  ou não  divulgação  do  índice de reajustamento , o  CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação  conhecida, liquidando  a diferença co rrespondente tão  logo  seja divulgado  o
índice definitivo .

17.5. Nas aferições finais, o  índice utilizado  para reajuste  será, obrigato riamente, o  definitivo .

17.6. Caso  o  índice estabelecido  para reajustamento  venha a ser extinto  ou de qualquer fo rma não  possa mais ser utilizado ,
será ado tado , em substituição , o  que vier a ser determinado  pela leg islação  então  em vigo r.

17.7. Na ausência de previsão  legal quanto  ao  índice substituto , as partes e legerão  novo  índice o ficial, para reajustamento
do  preço  do  valo r remanescente , po r meio  de termo  aditivo .

17.8. O reajuste  será realizado  po r apostilamento .

 

18 . GARANTIA DA EXECUÇÃO

18.1. Não  haverá exigência de garantia contratual da execução , tendo  em vista que todas as c lausulas para o  contratante
estão  definidas nesse documento

 

19 . DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. As Penalidades aplicáveis estão  previstas no  artigo  155 da Lei nº  14.133 de 2021.

 

20 . CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

20.1. A empresa possui exclusividade para realizar o  serviço  de manutenção , e  as exigências de habilitação  jurídica e  de
regularidade fiscal e  trabalhista serão  realizadas confo rme leg islação  vigente  e  consultas a seguir:

20.1.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
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(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

 

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

21.1. O custo  da contratação  é  de R$ 98 .700 ,00  (Noventa e  Oito  Mil e  Setecentos Reais)

DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

Manutenção  Preventiva -   To tal  3 R$ 22.500,00  R$ 67.500,00

Manutenção  Corretiva - To tal  6 R$ 5.200,00  R$ 31.200,00

Valo  Total 98 .700 ,00

21.1.1. A manutenção  co rretiva só  será paga se  fo r executada.

 

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Gestão /Unidade:  254420/254494

Fonte de Recursos: 6153

Programa de Trabalho :  10.572.5020.20K1.0001

Elemento  de Despesa: 339039

Ação :  20K1

 

Rio  de Janeiro , 08 de dezembro  de 2022.

Cássia Dias Pereira

Matrícula Siape: 1604944

CPF: 852.776.817-87

 

Renato  Marins Domingues

Matrícula Siape: 1897947

CPF: 082.236.947-86

 

Cosme Antonio  de Moraes Reg ly

Matrícula Siape: 673662

CPF: 612.547.547-68

 

 

ANEXO I -  Estudo  Técnico  Preliminar (2114043)

 Processo  nº  25380 .002469 /2022- 09

 

ANEXO II – DO TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS

1.1 Manutenção  Preventiva e  Manutenção  Corretiva

ASSISTÊNCIA TÉCNICA PREVENTIVA:

A assistência técnica preventiva consistirá em 01 (uma) visita anual para cada equipamento , na qual serão  efetuadas limpeza
e lubrificação  do  aparelho , troca das peças

recomendadas no  kit de manutenção  preventiva anual, verificação  do  alinhamento  dos lasers, braços robó ticos, sistema de
fluxo , verificação  da po tência dos lasers e  checagem

geral dos resultados e  operação  do  equipamento  após a ro tina de manutenção  preventiva.
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ASSISTÊNICA TÉCNICA CORRETIVA:

Incluso  nesta proposta até  02 (duas) assistências técnicas co rretivas para cada equipamento , a serem realizadas confo rme
a necessidade, com concessão  de 20% de

desconto  em reparos e  substituição  de peças.

Limpeza e  calibração  são  atribuições diárias dos operadores do  cliente , não  se  constituindo  como responsabilidades da
Beckman Coulter.

 

1.2. Descrição  dos procedimentos realizados durante a execução  da Manutenção  preventiva nos equipamentos
marca BECKMAN COULTER:

As visitas serão  realizadas de segunda à sexta-feira, excetuando-se os dias feriados, sábados e  domingos, no  ho rário
compreendido  entre  8:00 e  17:00

horas; 

Os serviços serão  executados no  local de instalação  do  equipamento  a hipó tese em que, a juízo  da mesma, se  fizer
necessária a remoção  dos equipamentos para

reparo , sendo  o  transporte  bem como a responsabilidade po r danos, perda ou roubo  po r conta da BECKMAN COULTER.

 

1.3 Obrigações da  BECKMAN COULTER

Manter uma equipe de técnicos qualificados para atender as necessidades do  CONTRATANTE

Fornecer ao  CONTRATANTE , ao  final de cada visita, um relató rio  com a descrição  dos serviços realizados mencionando
a real situação  em que se  encontram os

equipamentos, e  se  o s serviços fo ram devidamente concluídos.

ATENÇÃO:

Problemas deco rrentes de falhas nas instalações elétricas ou variações abruptas da rede elétrica não  estão  cobertas po r
este  contrato .

 

1.4 . Descrição  dos equipamentos e  serviços de manutenção  preventiva e  corretiva

 

ITEMDESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO Unidade de Medida Quantidade
 Manutenção  Preventiva

(Quant. 01 p/ equipamento)

Manutenção  Corretiva

(Quant. 02 p/ equipamento )

1 Cyto flex S BC04017 da RPT08D Serviço  3
VALOR UNITÁRIO:

R$ 22.500,00

02 Manutenções Corretivas

VALOR UNITÁRIO:

R$ 5.200,00

2 Cyto flex S AD03004 da RPT08I Serviço  3
VALOR UNITÁRIO:

R$ 22.500,00

02 Manutenções Corretivas

VALOR UNITÁRIO:

R$ 5.200,00

3 Cyto flex LX AD42036 da RPT08L Serviço  3
VALOR UNITÁRIO:

R$ 22.500,00

02 Manutenções Corretivas

VALOR UNITÁRIO:

R$ 5.200,00

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por COSME ANTONIO DE MORAES
REGLY, Analista de Gestão em Saúde, em 13/12/2022, às 09:32,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Cassia Dias Pereira, Analista de
Gestão em Saúde, em 13/12/2022, às 09:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RENATO MARINS DOMINGUES,
Analista de Gestão em Saúde, em 13/12/2022, às 16:31, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 2311723 e o código CRC 2999DC87.

Câmara Nacional de Modelos de Lic itações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação exclus iva de mão de
obra
Atualização: junho/2021
* A AGU poderá atualizar os modelos dos documentos em seu s ite a qualquer momento 

Referência: Processo nº 25380.002469/2022-09 SEI nº 2311723
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